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ambientais.

8.28 Realizar vistorias no local de execução dos serviços e verificar sua conformidade com as
normas aplicáveis e conr as ( 'ientações técnicas, indicações de segurança e uso de Equipamentos
de Proteção Indiüdual I I'ls
8.29 Acompanhar a erec.rção dos serviços, verificando a @ÍÍeta utilização quantitaliva e
qualitativa dos materiais . equipamentos empregados, mm a finalidade de zelar pela
manutenção da qualidadc arl :quada.

8.30 cabe à Fiscalizaçào verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada
qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato,
instruindo o seu relatorio c()m os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do
seu valor.

8.31 A ação e/ou omissào. total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da
integral responsabilidade pt ra execução do objeto deste contrato.

8.32 - A Fiscalização d\ verá verificaÍ, periodicamente, no decorrer da execução do
CONTRATO, se a I O\ TRATADA manteÍn, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçires de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada
mediante consulta ao Sl('AI , CADIN ou ceÍtidões comprobatórias.

CLÁUSULA NONA - íT[,"iPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

9.1- Exigir da CONTR.\T \DA o cumprimento integral deste CONTRATO.

9.2- Esclarecer as dúridas que lhe sejam apresentadas pela coNTRATADd através de
correspondências protocolaJas-

9.3- Fiscalizar e acompanlrar a execução do objeto do CONTRATO.

9.4- Expedir por escril.. as determinações e comunicações dirigidas a cONTRATADA.,
determinando as providênci rs necessárias à correção das falhas observadas.

9.5- Rejeitar todo e qualt;L,er serviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular
pÍazo para sua retificaçào

9.6- Emitir par@er para Iireração das faturas, receber as obras e sewiços contratados.

9.7- Efetuar o paganrent() no pÍazo previsto no CONTRATO.

CLÁUSULA DECINIA - ÍIESPONSABILII}ADES DO CONTRATADO

10.1. A CoNTRAT.\D.\ leverá apresentar à SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PÚBLICOS l)tr TAUA/-CE antes do inicio dos trabalhos, os seguintes documentos:

10.1.1. Identificação da area para construção de canteiro de obra e "layout" das instalações e
edificações prwistas. berr como ârez para implantação do laboratório de ensaios de campo,
quando for o caso.

C PL

10. 1.2- Plano de trabalho ,ietalhado para os serviços propostos e respectivas metodologias de
execução, devendo ser cortrplementado com deseúos, croquis ou gráficos elucidativos dai fases
de implantação, respeitanrl,. os prazos parcial e final para execução dos serviços. Na formulação
do plano de trabalho pr()r)osto a cONTRATADA deverá considerar, necessariamente, as
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diretrizes, recomendaçoes ,, exigências previstas no Plano de Controle Ambiental
Planos Ambientais decorrel es e o esquema organizzcional da CONTRATADA para execução
dos serviços.

10.1.3-Com base no plent, conhecimento das condições locais a CONTRATADA deverá
apresentar declaração de prlcedência dos materiais a serem utilizados, tais como: areia, brit4
pedr4 indicando sua local.zação e distância de transporte posto obra, inclusive quanto Íro
fomecimento de água p.rra manutenção do canteiro. E obrigatória a comprovação da
regularidade ambiental para exploração dos materiais nas áreas apresentadas, conforme
legislação vigente.

10.1.4-Auxiliar na re,uular.'ação ambiental das localidades onde serão realizados os serviços,
elaborando documenlos nc-tesúrios e protocolando nos órgãos competentes com anuência da
SECRETARJA DE IIiFRAISTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE

I 0. I .S-Planejamento cnl rneio eletrônico, no formato MS Project ou software similar,
demonstrando todas as eraprLs prsvistas para a execução do objeto contratado.

10.1.6-cronograma fi sico-llnanceiro, daalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido na
alinea acim4 em atc -.i() ,lias após emissão da Ordem de Sewiço, sob pena de sanções
administrativas.

10.1.7-As Anota@es de Rc.;ponsabilidade Tecnica - ARTs referentes ao objeto do confato e
especialidades pertinenres. ranto do projeto executivo quanto da execução da obra" nos termos
da Lei no. 6.496/77, jwtam trnte com o registro dos responúveis tecnicos pelos serviços objeto
desta licitação, conforrne R.,solução no l. 137 de 311312023

10.2- Manter, durante toda a execução do coNTRATo, todas as condições de habilitação e
qualificaçâo exigidas. em rompatibilidade com as obrigações por ela assumidas e manter
situação regular junto ao ('udastro Informativo de Creditos do Setor Público Federal - CADIN,
conforme disposto no ,\ni!,r 6o da Lei n' 1O.522, de l9 de julho de 2002.

10.3-Apresentar-se senlprt que solicitada, atraves do seu Responúvel Tecnico e/ou
Coordenador dos trabalhc,.i, na SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PÚBLICOS DE TALI,A.'CE em Tauá/Ce.

t0.4-Acatar as orientaçÕr.; da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAL À Cl., notadamente quanto ao cumprimento das Normas Internas, de
Segurança e Medicina do I .abalho.

10.5- Assumir a inteira re'ponsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos
insumos ate o local dos ser., iços e fomecimentos.

10.6- utilização de pessoal :xperiente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos
adequados para a boa erecução dos serviços.

10.7- Colocar tantas tiente:, de serviços quantos forem necessários (mediante anuência prévia
da fiscalização), para prrssil,ilitar a perfeita execução dos serviços de engenharia dentro do prazo
contratual.

10.8- Responsabilizar-sc p,'lo fornecimento de toda a mão de obra, sem qualquer vinculação
empregatícia com a SI,(-RETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PúBLICOS DE
TAUA/CE, bem como rodo o material necessá,rio à execução dos serviços objeto do contrato.

10.9 - Responsabilizar-\o por todos os ônus e obrigações concementes à legislação tributária,
trabalhist4 securitária. prer idenciária" e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e
equipamentog os quais. er.lusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço
contratado junto ao Crea orr CAU do local de execução dos serviços de engeúaria.

secíetaria de rnfrãestÍutuí.r c s. "..:ffiJ:.á:jH:jr.:;:ii"ffii:J"":::9::io5, ne 76 - Manoer arvês Mota - rauá, cE
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l0.l l Promover a substitui, ão dos profissionais integrantes da equipe tecnica somente quando

cuaúeizada a superrerrrêr ;ia das situações de caso fofirito ou força maior, sendo que a

substituição deverá ser lbita por profissional de perfil tecnico equivalente ou superior e mediante
previa autorização da SI:CRIITARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE.

10.12 A CONTRAT,\ D.-\ deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros
contábeis, referentes ao olrr:to da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou
entidade da SECRE IARI \ DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE
TAUA/CE e dos órgãos cle controle intemo e extemo.

10.13 Caso a CONTR.\T rDA seja registrada em região diferente daquela em que serão

executados os serviços obicto deste TR" deverá apresentar visto, novo registro ou dispensa de
registro, em conformidadc eom disposto nos arts. 5", 6'e 7o da Resolução Confea no l.l2l de
13112/2019.

10.14 A CONTRATAD,\ \rrá responúvel por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu

pessoal que venham a ocorr.. r por conta do serviço contratado dou por ela causado a terceiros.

10. l5 Desfazer e corrigrir o:i seryiços rejeitados pela Fiscalização dentro do prazo estabelecido
pela mesma, arcando conr t(rdas as despesas necessárias.

10.16 Caberá à CONI R A I ADA obter e aÍcâr com os gastos de todas as licenças e franquias.
pagar enc:irgos sociais .' irnpostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a
execução dos serviços

10.17 Assumir toda a resl',ons6bilidade pela execução dos serviços contratados perante a

SECRETARIA DE INFR \ESTRUTTJRA E SERVIÇOS PTJBLICOS DE TAUA/CE E

terceiros, na forma da leqislação em vigor, bem como por danos resultantes do mau
proc€dimento, dolo ou cLrlp.' de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento
das leis e normas vigentes. rrr antendo a SECRETARIA DE INFRAESTRIITTJRA E SERVIÇOS
PUBLICOS DE TAt.\ ('F isentâ de quaisquer penalidades e responsabilidades de qualquer
natureza pela infiingência d,t legislação em vigor, por parte da CONTRATADA.

I0 18 A CONTRA I \l)\ será .responsável, peÍante a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA L. st RVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE, pela qualidade do total dos
sewiços, bem como pcla qualidade dos relatórioVdocumentos gerados, no que diz respeito à

observância de normas tcclicas e códigos profissionais.

10.19 A CONTRATAD.\ rleverá tomar todas as providências para pÍoteger o meio ambiente,
nos âmbitos interno e !'\tcrno ao local de execução dos serviços, obedecendo às instru@es
advindas da Fiscalizaçào. l ám de evitar danos e aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades
privadas ou públicas.

10.20 A CONTRAT,\D \ .Leverá investir em medidas de promoção da etica e de prevenção da
comrpção que contribuanr prra um ambiente mais íntegro, etico e transpaÍente no setor privado
e em suas relações mnlo o :. JtoÍ público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer
manifestações de corrupçiit atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também
coúecer e cumprir as prcr isões da Lei no 12.84612013 e do Decreto n'8.420115, ústendo-se,
ainda, de cometer atos tcn.ientes a lesar a Administração Pública, denunciando a prática de
irregularidades que tirer co'rhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis.

SecretaÍia de lnfÍaêstíutura e 5eÍ iços Públicos lRua Pedro Matiãs dê Vascoôcelos, na 76 - ManoelAlves Mota - Tauá,CE
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10.21 A CONTRATAT) \ t utende e aceita que e condicionante para na execução dos serviços
de engenharia, objeto da prc.ente licitação, atender ainda às seguintes normas complementares:

10.21.1 Códigos. lt'is decretos, portarias e noÍÍnas federais, estaduais e municipais,
inclusive normas dc ,roncessionárias de serviços públicos, e as norÍnas tecnicas da
SECRETARIA Dr: r\ :RAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DE TAUA/CE.

10.21.2 Normas tecnicas da ABNT, do INMETRO e do DNIT, principalmente no que diz
respeito aos reqtrisiro. mínimos de qualidade, utilidade, resistência e s€gurança.

10.21.3 Atendin'rr'nto ir. todas as condicionantes ambientais das licenças, quando couber.

10.21.4 Manter cnr lt,,:al visível no canteiro de obras cópia da Anuência Ambiental, se

houver, caso contrari(, ópia da legislação de dispensa do referido documento.

10.22 Atendimento às cor licionantes ambientais necessárias à obtenção das Licenças do
Empreendimento, emitidas r,elo órgão competente, relativas à execução dos serviços, quando
couber.

10.22.1 Ao final dos sei,. iços as instalações do canteiro de obra deverão ser demolidas e as

á'reas devidamente recupelarias, conforme as Íe@mendações básicas para a proteção ambiental.

10.22.2 Realizar e e\c'cutar o Plano de Recuperação Ambiental de Á,reas Degradadas
(PRAD) das á,reas onde fbrern realizadas intervenções em função dos serviços, quando couber.

10.22.3 Os serviços tir, necimentos contratados deverão ser executados em total
conformidade com a leuislal ão ambiental vigente em todas as esferas e mm o cumprimento dos
atos administrativos anrbienr ris inerentes ao empreendimento em questão, mediante observância
dos termos e registros sistcnráticos, como forma de comprovar a execução.

10.22.4 A contratada dc,'erá emitir um relatório mensal específico acerca da regularidade
ambiental do empreendirr into, demonstrando a Íiel observância das licenças e atos
administrativos ambientais i rrrelatos, bem como de toda a legislação ambiental vigente.

10.23 Manter no local dos \erviços duÍante todo o período de execução em regime permanente
no mínimo I (um) técnictr de segurança do trabalho, portador de mmprovação de registro
profissional expedido pelo \linisterio do Trabalho e Emprego e caso necessário disponibilizar
outros profissionais, contbrnre disposto na NR4.

10.24 Todas as despesas pnla a realização dos serviços de controle tecnológico e medições, tais
como os equipamentos ie 1.,pografia, dos laboratórios de controle tecnológico de geotecnia e

concreto, inclusive manutL'r\;ão e pessoal de apoio e execução, deverão estar mntempladas na
proposta no preço estabelec Jo para a instalação e manutenção do canteiro de obras, sendo que

ao final dos serviços todos (, j equipâmentos serão devolvidos à CONTRATADA.

10.25 Submeter à aproracào da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e
equipamentos a serem aplir'ados nos serviços de engeúaria objeto do contrato, inclusive os
traços dos concretos a serenr utilizados.

10.26 Salvo disposiçt)es r-n contrário que @nstem do termo de contrato, os ensaios, testes,
exames e provas exigidos P.rr norÍnas tecnicas oficiais para a boa execução do objeto mrrerão
por conta da CONTR,\] .\[)A e, para garantir a qualidade dos serviços, deverão ser realizados
em laboratórios aprovados l,êla fiscalização-

10.27 Responsabilizar--se 1,or todos e quaisquer danos causados às estruturas, construçõ€s,
instalações eletricas, cercas. equipamentos. etc., existentes no local ou decorrentes da execução
do objeto desta licitaçàt,. rem como. pelos danos que vier causar à SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA t, SIlltVIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE e a terceiros.

Secr€taria de lnfÍeestrutu .,,
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10.28 Exercer a vigilàniirr e pÍoteção de todos os materiais e equipamentos no lo&
cPL

,.d.o,1"*

sewiços, inclusive dos barr .rcões e instalações.

10.29 Todos os acessos nr';ess'ários para permitir à chegada dos equipamentos e materiais no

local de execução dos serr rços deverão ser previstos, avaliando-se todas as suas dificuldades,

pois os custos decorrentes ,,ie qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão poÍ conta

da CONTRATADA.

10.30 No momento da de:rnobilização, para a liberação da última parcel4 faz-se necessário a

apresentação da certidào i:: quitação de débitos, referente as despesas com agua' energia,

telefone, taxas, imposti)s c (luai§queÍ outros tributos que venham a ser cobrados.

10.31 A CONTRÂT.\D.'\ Jeverá apresentaÍ em até 5 (cinco) dias após a emissão da Ordem de

Serviço um Preposto. aceito pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

PÚBLICOS DE TALid( l:, no local do serviço, paÍa representá-la na execução do objeto

contratado, sob pena de sanções administrativas.

10.32 A CONTRATÂD.\ Jeverá comunicar à Fiscalização toda a mobilização de pessoal e

equipamentos, quando da clregada ao local dos serviços, a qual deverá ser devidamente anotada

,ó 
-Oilnio 

de Obras. para acompanhamento e controle da SECRETARIA DE

INFRAESTRUTTJRA E SEII.VIÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

10.33 O cronogÍama de inrplantação deverá ser atualizado antes do início efetivo dos serviços

de engenhari4 ém função rl,, planejamento previsto pela CONTRATADA e d9s forncrcimentos

de resoonsabilidade da SE( RETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PLIBLICOS

DE TÂUA/CE, e atualizacl,, revisado periodicamente conforme solicitação da fiscalização.

lO-34 Durante a execuÇa() ,Jos serviços, caberá à CONTRATADA instalar e manter no local

dos serviços 1 (uma) plac:, de identificação dos serviços de engenharia conforme Lei no

5 19411966 e Resoluçào ( orfea no 407 de918/1996.

10.34.1 A placa de iclentificação dos serviços deve ser no padrão, de,finido pela

SECRETARJADE niFR.\ESTRUTURA E SERVIÇOS PIJBLICOS DE TAUA"/CE e em local

por ela indicado, cujo nlodel,r encontra-se na publicação Instru@es para a Preparação. de Placas

àe obras Públicas, anexas a:s TR" independente das exigidas pelos órgãos de fiscalização de

classe.

10.35 Obter junto à Pretiitura Municipal correspondente o alvará de construção e, se

necessário, o alvará de denrolição, na forma das disposições em vigor'

10.36 Manter no local clos serviços de engenharia um Diário de Obras, no qual serão feitas

anota@es diárias contendo rro mínimo as seguintes informações:

a) euantitatir o de lrão de obra e equipamentos discriminados por tipo e especialidade

e materiais utilizados.

b) Registros da r isira da fiscalização à obra e eventuais determina@es realizadas pelos

fiscais da Companhia . urante as fiscalizações;

c) Dias de chura otr outras ocolrências que impactam no andamento das obras;

d) Indicações dos .,ewiços ern execução no dia, inclusive, com indicação do local

(estaca" segnrento oll . ( )ordenadas);

e) Reclamações. a, vertências e principalmente problemas de ordem tecnica que

requeiram soluçâo por .rma das partes.

10.36.1 Este dirí,rio. der i,lamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em

todas as vias, ficará enr ptrrler da sECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS

secíetaÍiâd€rnfíâestÍuturaese'. 
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PÚBLICOS DE TAL.A Ct após a conclusão dos serviços de engenharia.

10.37 Obedecer às nornra. de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia a salubridade

e a segurança nos acanlpan .:ntos e nos canteiros de serviços.

10.38 Responder financeiramente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas

por quaisqueÍ danos causarlos à União, Estado, município ou terceiros, em razão da execução

dos serviços de engenhalia

10.39 Fazer com que os jomponentes da equipe de mão de obra operacional (operários)

exerçam as suas atividades. levidamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso

dos equipamentos de segur.,nça requeridos para as atividades desenvolüdas, em observância à

legislação pertinente.

10.40 Manter no local dOs serviços de engenharia uma pasta com todos os documentos

previstos e necessiirios para rrxecuçâo do objeto (ARTs, anuências ambientais, projeto executivo,

alvarás, etc).

10.41 A contrdada sL.ra rlsponúvel, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos

provenientes de vícios erou ,lefeitos decorrentes do serviço coÍÍratado.

l0.4l.l Correrão por c(, tta da contratada as despesas que tiverem de ser feitas. por ela ou

pela sECRETARIA Dtr I\ I RAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS DE TAUA"/CE, para

repaÍação desses danos oLr lrrejuízos.

CúUSULA DÉCIyA PÍ1IMEIRA- pqFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATMS

l l.lComete infração atlmi istrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1 deixar de entregar I documentação exigida para o certÍrme ou não entregar qualquer

documento que teúa sido ..rlicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

I I . I .2 Salvo em decorrênc ia de fato supeweniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial qLrand, ':

I I .1.2.1 não enviar a prt-.posta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2 recusar-se a enr iar o detalhamento da proposta quando exigivel;

11.1.2.3 pedir para ser rlt;classificado quando encerrada a etapa competitiva;

11.1.2.4 deixar de aprl'scrltaÍ urmostra; ou

11.1.2.5 apresentar prop(,sta ou amostÍa em desacordo com as especificações do edital;

I1.1.3 não celebrar o c, ntrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro dr' prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1 recusar-se. senr tustificativa, a assinâr o contrato ou a aceitaÍ ou retirar o instrumento

equivalente no pÍÍtzo estabelecido pela Administração;

11.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a li.itação

I 1. 1.5 fraudar a licitaça :
1 l. I .6 comport:r-se cle rnodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

11.1.6.1 induzir deliber aiiàmente a erro no julgamento;
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apresentar anro .tra falsificada ou deteriorada;

praticar atos ilr,. itos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

praticar atr) l!'si'o previsto no an 5o ila l.ei n' l1 R16. de líll l.

1 1 .2 Com fulcro na I 1 l 3-1. de 102 I , a Administração poderá" garantida a previa defesa,

aplicar aos licitantes c' ,ru adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das

responsabilidades civi I e cr', rninal:

11.2.1 advertência.

I 1.2.2 multa;

I L2.3 impedimento dr' licirir e contratar; e

11.2.4 declaração de rnidor eidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a perralidade.

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

1 1.3.1 a natureza e a grar rrl rde da infração cometida.

I 1.3.2 as peculiaridades do caso concreto;

I1.3.3 as circunstâncias allr 'tvantes ou atenuantes;

1 1.3.4 os danos que dela prr)vierem paÍa a Administraçâo Pública;

I1.3.5 a implantação ou t rperfeiçoamento de proglama de integridade, conforme norÍnas e

orientaçôes dos órgãos de c, ,ntrole.

I1.4 A multa será recolhi. a em peÍcentual de 0,5% a 3fflo incidente sobre o valor do contÍato

licitado, recolhida no prazlr Lúximo de 05 (cinco) dias úteis, a contaÍ da comunicação oficial.

I1.4.1 Para as infraçõcs prr';istas nos itens l1.l.l, 11.1.2e 11.1,3, a multa será de 0,5%o a l5o/o

do valor do contrato licitad( '

11.4.2 Para as infrações prr.vistas nos itens I1.1.4, 11.1.5, I1.1.6, 11.1.7 e I1.1.8, a multa será

de l59/o a 30plo do valor do . ;ntrato licitado

I 1.5 As sançôes de acl' ertênci4 impedimento de licitar e @ntÍataÍ e declaração de

inidoneidade para licitar ()u contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

1 1.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contadr, ,la data de sua intimação.

11.7 A sanção de inrperlrmento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em

decorrência dás infraçôes ad rninistrativas relacionadas nos itens I 1 . I . I ., I L 1.2 e I I . 1.3, quando

não se justificar a imposiçi,r de penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e

contratár no âmbito tla .{rtministração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

peÍtenreÍ o órgão ou entida(le, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 poderá ser aplicada . o responúvel a san$o de declaração de inidoneidade para licitar

ou contrataÍ, em decorrênci;r da prática das infrações dispo§tas nos itens 11.1.4, l l.l.5' 11 1.6,

11.1.7 e 11.1.8, bem conrO ;,elas infrações administrativas previstas nos itens ll.l.l, ll I 2 e

11.1.3 que justifiquem a inrl.osição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

S€cretaíia de lnfÍaestruturr e se ços Públicos I Rua Pedro Mâtiàs de Vasconcelos, na 76 _ Mânoêl Alves Mota _ Tauá. CE
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licitar e contrataÍ, cuia tltrração observará o prazo previsto no art. 15ó. §5". da Lei n."

11.9 A recusa injustitica,la do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente n(i privo estabelecido pela Administração, descrita no item I 1.1.3,

caracleizará o descu nrprinrento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantra ,le proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art 15 l\ SEGES/\4E n " 71. de 1Q22.

1l.lO A apuração de respLrnsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contÍataÍ e de declaraçào t[ inidoneidade para licitar ou contÍataÍ demandará a instauÍação de

processo de responsabilizuião a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

sewidores estáveis, que ar rrliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prlzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentaÍ defesa escrita e ipecificar as provas que pretenda produzir.

11.11 Caberá Íecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência" multa e inrperlrmento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade t1L e tiver proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsiderar no

prazo dé 5 (cinco) dias ulci\. encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,

que deverá proferir sua ,iecisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos

11.12 Caberá a apresentaça,; de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ,)u contratar no pftuo de l5 (quinze) dias úteis' contado da data da

intimação, e decidido no l)razo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu Íecebimento.

11.13 O recurso e o pediilo de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobre\ etrh.r decisão final da autoridade competente.

11.14 A aplicação das sa.rções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de repara$o intc.:ral dos danos causados.

CLÁUSULA Df,CIlII.{ ST GUNDA - OBRIGAÇOE§ PERTINENTES À LGPD

12.1. As partes deverào ctrr rprir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a t;ur: teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo

que eventualmente venha a ,,er firmado, a paltiÍ da apresentação da proposta no procedimento

de contralação, independcnr. mente de declaração ou de aceitação expressa'

CLÁUSULA DÉCIMA I I,RCEIRA _ EXTINÇÃO CONTRATUAL

13. I Este contrato podera se' extinto nas hipóteses previstas no art. 137 e na forma prevista no

art. 138 da Lei n" 14.1ll. de 1021, sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado

o contraditório e ampla dcte'a.

13.1.1. Os casos de extinÇiic, do contrato serão formalmentemotivados nos autos do processo

administrativo, assegurado .i CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla

defesa.

13.2. O contÍato poderá ser e'.tinto caso se constate que o contÍatado mantem vínculo de natureza

técnica, comercial, econonr;c4 financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
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entidade contratante ou conl agente público que teúa desempeúado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestà.) do contÍato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em

linha retq colateral ou pol ltinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14. 133, de

2021).

CLÁUSULÂ DÉCIM-{ QIIARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alteraçôts .ontratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei no 14. I 33 .de 2021

14.2. O cÃfiÍafado e obligtrdo a aceitar, nas mesmas condições contraÍuais, os acrescimos ou

supressões que se fizerenr lecessários. até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do cont rat, r.

14.3. As alterações conlrarLrais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à previa apror..tção da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade dc' an tecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no prazo ma-imode I (um) mês (art. 132 dal*i no 14.133, de 2021).

14.4. Registros que nào car rcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila" dispensada a ci,'leh a@o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'14. 133. de

2021

CLÁUSULA DÉCINIA QI INTA - SUBCONTRATAÇÁO

15.1. Será permitida a SL IICONTRATAÇÃO dos serviços deste Contrato. No entanto, não

poderão ser objeto de sLrbc,rrrtratação as parcelas de maior relevância e consideradas principais

do objeto, mas tãG.som!,nte .rquelas que possam ser entendidas como atividades auxiliares.

cúusul.A DÉCINI^ sl'xrA - GARANTIA DE ExECUÇÃo

l6.l Como garantia paÍa ir completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das

multas conveniionais. tlca cstipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco

por cento) do valor do contr. to, devendo ser prestada em até 05 (cinco) dias após a convocaçâo

para assinatura do contralo

l6.l.l caberá ao conrrarad(, oÉar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheilr, ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante regisrrtr ern sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Iirasil, e avaliados poÍ seus valores econômicos, conforme definido

pelo Ministéri,, da I conomia,

b) seguro garantia:

c) fiança bancária enr,ida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a

operar no País pelo Banco Central do Brasil;

d) título de capitalizaçrio custeado por pagamento único, com Íesgate pelo valor total

secrêtaria de rnfraesríúruÍâ c :,- *:jÍi::.ó1[::j.r*iii"ffii:,::::r:::,los, ne 76 - Manoer arves Mota - rauá cE
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16.2 A garantia na lornt de Carta de Fiança Bancária deverá estar em vigor e cobertura até o

final do prazo previsro para assinatura do Termo de Encrrramento Definitivo do Contrato,

devendo mantêJa atualizao,r a garantia até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório do

objeto contratado.

16.3 Após a assinatura rlo Termo de Encerramento Físico do contrato será devolüda a

"Garantia de Execução . unra vez verificada a perfeita execução do objeto contraÍual.

16.4 Por ocasião de e\erltuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor

contratado ou prorrogaçõc.. de prazn contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou

renovada" de forma ,r nt.rnter a observância do disposto no caput desta clii'gsula, em

compatibilidade com os n()\ os valores e prazos pactuados.

16.5 Não haverá qualtluer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma

do disposto na cláusula de r:scisão, hipótese em que a gaÍantia reverterá e será apropriada pela

SECúTARIADE rNI.RAI]STRUTÚNE E SENITÇOS PUBLICOS DE TAUA/CE.

16.6 A garantia, qualcluer que seja a modalidade escolhid4 assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos ath irt,:os do não cumprimento do objeto do contÍato,

b) Prejuízos ilircto.. causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do c()rltrato;

c) Multas morator i,Is e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

d) Obrigações rrab.,lhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela

contratada. tluar rdo couber.

CLÁUSULA DÉCtr|I A SI.-TIMA - VIGÊXCN N PRORROGAÇÃO

17.1. O contrato terá duraçiro inicial de 90 (noventa) dies, em conformidade com o disposto

no art. 107 da Lei Federal n' 14.13312021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos

períodos, enquanto subsistr a necessidade do serviço e houver previsão orçamenttiria para sua

execução, ate o limite estabtlecido em lei.

CLÁUSULA DÉCIIUA OIIAVA - I,OS CASOS OMISSOS

l8.l - Os casos omissos serà,, decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e den ais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na !çi rf 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍÍnas e

princípios gerais dos contrat,ls.

cr,Áusut-l oÉcrnt.r \( |NA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA

19.1. As despesas dec,.trrenr,:s da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamenlo Jeste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotâçâo Orçamcntária I I I ) L t 5.45 I. l0l 7. 1.016;

Fonte de Recursos: 170().

Elcmento de Despcsas: l+ ')0.51 .00 - Obras e Instalações;

secíetaÍaa de lnfraêstrutur.r ? sl], ços Públicos l Rue Pedro Matiâs de vâsconcelos, ne T6 - Manoel Alvês Mota - Tauá, C E
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19.2. A dotação relatir a a,,. exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orpmentária re.pectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante

apostilamento.

ct Áusuu vIGESt\t -\ - punucaÇÃo

20.1. Incumbirá ao contr .itante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas t P\ ( P), na forma prevista no afi. 94 daLei 14.133. de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial nr. Internet, em atenção ao art. 91, caput, da t,ei n.' 14.133, de 2021.

clÁusuLl vIGESI\IA Í'RTMEIRA - FoRo

21.1. Fica eleito o Foro da ( idade de TauíCE para dirimir qualquer litígio decorrente do deste

contrato que não possa ser r ,: olvido por meio amigável, mm expressa renúncia a qualquer Outro,

por mais privilegiado que \( 4, conforme aÍt.92, §l'. da Lei o" '14.133/21

E, por estarem assim acor(l!.s em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes este Ternl(,

liiuíCE de de202

CONTR-{I \ ]iTE

TESTEMUNHAS:

01.

CONTRATADA

Nome.
CPFÂ4F:

02.
Nome:
CPF^,IF
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A\ I.- \iO III -MODELOS DE DECLARAÇOES

,BgpAIL{çÃo Do ( i LTeRIMENTo Do DISPosro No INCISo )o(xIII Do ART. 7o

DA coNsrtrllÇÃo reonnnr

CNPJ e ou CPF n'
sediada (endereço conrplctt i Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificament.. para participação de licitação na modalidade de Concorrência
Eletrônica (N" DA Concolrência Eletrônica), sob as penas da [ei, que não realiza trabalho

noturno, perigoso ou insalLrbre a menores de dezoito e de qualquer trÚalho a menores de

dezesseis anos, salvo na cordição de aprendiz, a partir de quatorze ano§, nos termos do inciso

XXXIII do aÍ. 7 da Constir rição Federal de 1988.

I'or ser verdade, firmo(amos) a presente

_, em de

§onre e Número Carteira de Identidade do Declarante)

DECLARAÇÃo Dt, (.)L E SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A

INTEGRALID,\DE )OS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS

TRABALHIS IT i ASSEGURADOS NA CONSTITUÇÂO FEDERAL

(Razão Social e ()Lr Nome) CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo)

C,PL.

Declaro (amos) para todo: r'; fins de direito,
modalidade de Concorrôncia Eletrônica (N'

em

especificamente para participação de licitação na

DA Concorrência Eletrônica), sob as penas da

de de

lei, que a pÍoposta econorlrca compreende a inte$alidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas asscgrur,tdos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infialegais, nas convenç(les coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrcga (las propostas.

§onre e \úmero Carteira de Identidade do Declarante)

sêcÍêteíia de lnfíaêstíutuíê e se., ,ros PÚblicos I Rua P€drÔ Mâtias de vasconcelos, na 76 _ Mânoel alves Mota - Tâuá, CE

seinf íâ@taua.ce.govbt I www.taua.ce.govbr

€

Raáo Social e ou Nonrt )

de



@
-- {o

DECLARAÇÃO DE (]L T:

PESSOA COM DL I- IC I

,/
é:_.

Yi*
PiÉFÉIÍURA OE ,

\4r TAUffi 25 'ãàd
5ÉCREÍARIA O6
É Sanvtço5 PuBltcos

.]UMPRE AS EXIGENCIAS DE RESERVA DE CARGOS
I ,NCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

C PL

(Razão Social e tllr Nome) CNPJ e ou CPF Íro

_ sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para t()d(): ,rs fins de direito, especificamente paÍa participação de licitação na

modalidade de Concorrênlia Etetrônica (N' DA Concorrênciâ Eletrônica), sob as penas da

lei, que cumprimos as eri-.ências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdéncia \ocial, previstas no art. 93 da Lei no 8.21311991.

_, em de de

(Nonre t Número Carteira de Identidade do Declarante)

DECL,\R \( C.O OE RENUNCIA AO DIREITO DE VISTORIA

(nome da empresa), CNPJ n.o ----, sediada

à ----------- (!'|(lereço completo), por seu representante legal, o(a) Sr. ---------
porr ador da Carteira de Identidade n.o --------- e do CPF

n.o ------------, DEC L r RÀ que optou pela não realização de vistoria" na qual trata a

concorrência Eletrônica ( l{' DA Concorrência Eletrônica), cujo objeto é a contratação de

empresa pcüo mamtlerrçtirt trrt sislema viario no tmnicipio de Taua.

Dito isto, assumimos ittttrramente a responsabilidade ou consequências por essa omissâo,

mantendo as garantias que I ncularem à sua proposta ao presente processo licitatório.

em de de

(Nonrc . Número Carteira de Identidade do Declarante)

oBS: as dcclarações <'t ttão ser emilidas em papel timbrado da empresa proPonen e e
carimbada com o núnrent tl't CNPI-
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ANEXO IV

I'STUDO TECNICO PRELIMINAR

(Co nfor me Doc u me nto Á nexo)
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